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Frente Parlamentar da Agropecudria




FRENTE PARLAMENTAR DA AGROPECUÁRIA - FPA

ORIENTAÇÃO PARA POSICIONAMENTO DOS PARLAMENTARES NAS DELIBERAÇÕES DAS COMISSÕES E NO PLENÁRIO

Período: 19 a 23/09/2011
Boletim nº 853 -  Ano IV – 22/09/2011

	COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO DESENV. RURAL - 21/9/2011 ÀS 10H

	 1 - PL 1811/2011 - do Sr. Amauri Teixeira - que "acrescenta dispositivo à Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, que "dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências"". Explicação: Considera como hediondo o crime de produzir, comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço, dar destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos em descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente. RELATOR: Deputado REINALDO AZAMBUJA. PARECER: pela rejeição. Vista ao Deputado Jesus Rodrigues, em 14/09/2011. Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões Tramitação Ordinária

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	08/08/2011 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

15/09/2011  CAPADR -   Devolução de Vista (Dep. Jesus Rodrigues).  
	APRESENTAÇÃO DO VOTO EM SEPARADO N. 1 CAPADR, PELO DEPUTADO JESUS RODRIGUES (PT-PI). INTEIRO TEOR 

	 2 - PL 234/2007 - do Sr. João Dado - que "acrescenta Art. 13-A na Lei nº 5.889, de 8 de junho de 1973, para dispor sobre a atividade dos trabalhadores no corte de cana". RELATOR: Deputado ARTHUR LIRA. PARECER: pela rejeição. Vista ao Deputado Oziel Oliveira, em 14/09/2011.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	06/07/2009 NOVO DESPACHO: CAPADR, CTASP e CCJC (art. 54 do RICD). Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24,II. Regime de tramitação: ordinário. 

Última Ação:

15/09/2011  CAPADR -   Devolução de Vista (Dep. Oziel Oliveira).  
	DEVOLUÇÃO DE VISTA (DEP. OZIEL OLIVEIRA). 

	 4 - PL 827/2011 - do Sr. Ricardo Izar - que "estabelece medidas de defesa sanitária aplicáveis a animais, vegetais ou fungos, objeto de atividade agropecuária ou aquícola, e dá outras providências". Explicação: Revoga a Lei nº 569, de 1948, sobre medidas de defesa sanitária. RELATOR: Deputado DOMINGOS SÁVIO. PARECER: pela aprovação deste e da Emenda 1/2011 da CAPADR, com substitutivo. Vista ao Deputado Jesus Rodrigues, em 14/09/2011.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	27/04/2011 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural;  Finanças e Tributação (Art. 54 RICD) e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24, II Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

15/09/2011  CAPADR -   Devolução de Vista (Dep. Jesus Rodrigues).  
	APRESENTAÇÃO DO VOTO EM SEPARADO N. 1 CAPADR, PELO DEPUTADO JESUS RODRIGUES (PT-PI)

	 5 - PL 940/2011 - da Sra. Luci Choinacki e outros - que "dispõe sobre a proibição do pagamento, pela União, de verba compensatória nos processos de desapropriação para fins de reforma agrária e revoga dispositivos da Medida Provisória nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001". Explicação: Altera as Leis nºs 4.504, de 1964 e 8.629, de 1993. RELATOR: Deputado ABELARDO LUPION. PARECER: pela rejeição.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	02/05/2011 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD). Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

14/09/2011  CAPADR -  -  Retirado de pauta pelo Relator.  
	NÃO DELIBERADO

	 6 - PL 2471/2007 - do Sr. Paulo Piau - que "cria Sistema de Indenização a Produtores Rurais cujas Propriedades sejam Passíveis da Desapropriação para fins de Ocupação por Quilombolas, para Populações Indígenas, Reservas Extrativistas ou por outros Segmentos Sociais". RELATOR: Deputado LIRA MAIA. PARECER: pela aprovação, com substitutivo. Vista ao Deputado Jesus Rodrigues, em 14/09/2011.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	05/12/2007 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural;  Finanças e Tributação (Art. 54 RICD) e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24, II Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

15/09/2011  CAPADR -   Devolução de Vista (Dep. Jesus Rodrigues).  
	APRESENTAÇÃO DO VOTO EM SEPARADO N. 1 CAPADR, PELO DEPUTADO JESUS RODRIGUES (PT-PI). INTEIRO TEOR

	 7 - PL 820/2011 - do Sr. Alceu Moreira - que "remite dívidas; institui medidas de estímulo à liquidação ou regularização de dívidas originárias de operações de crédito, tendo como beneficiários aquicultores, pescadores, colônias de pesca, associações ou cooperativas de pesca ou aquicultura; e dá outras providências". (Apensado: PL 1090/2011) RELATOR: Deputado LEANDRO VILELA. PARECER: pela aprovação deste e pela rejeição do PL 1090/2011, apensado. Vista ao Deputado Francisco Araújo, em 14/09/2011.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR

	27/04/2011 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural;  Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD). Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

15/09/2011  CAPADR -   Devolução de Vista (Dep. Francisco Araújo).  
	NÃO DELIBERADO

	 8 - PL 54/2011 - do Sr. Assis do Couto - que "dispõe sobre a Política de Desenvolvimento do Brasil Rural (PDBR) e o Plano Nacional de Desenvolvimento do Brasil Rural (PNDBR)". RELATOR: Deputado JESUS RODRIGUES. PARECER: pela aprovação, com emenda. Vista conjunta aos Deputados Beto Faro, Homero Pereira e Zonta, em 27/04/2011.
	18/02/2011 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural;  Finanças e Tributação (Art. 54 RICD) e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD)  Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

04/05/2011  CAPADR -  -  Retirado de pauta a requerimento de deputado.  
	NÃO DELIBERADO

	 9 - PL 1017/2011 - do Sr. Valmir Assunção - que "altera dispositivo da Lei nº 6.383, de 07 de dezembro de 1976, e dá outras providências". RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. PARECER: pela rejeição. 

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	05/05/2011 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) - Art. 24, II Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

15/09/2011  CAPADR -  Parecer do Relator, Dep. Valdir Colatto (PMDB-SC), pela rejeição. Inteiro teor  
	NÃO DELIBERADO

	PL 7123/10 - ESTRADA-PARQUE CAMINHO DO COLONO - - 20/9/2011 ÀS 14H30

	Instalação e eleição de Presidente e dos Vice - Presidentes.
	INSTALADA A COMISSÃO E ELEITO PRESIDENTE O DEPUTADO EDUARDO SCIARRA (DEM/PR). OS DEPUTADOS ALFREDO KAEFER (PSDB/PR), DILCEU SPERAFICO (PP/PR) E MOACIR MICHELETTO (PMDB/PR) FORAM ELEITOS, RESPECTIVAMENTE, 1º, 2º E 3º VICE - PRESIDENTES.
O DEPUTADO NELSON PADOVANI (PSC/PR) FOI DESIGNADO RELATOR DA COMISSÃO ESPECIAL

	COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO - - 21/9/2011 ÀS 9H

	8 - PL 6403/2009 - dos Srs. Luiz Carlos Hauly e Antonio Carlos Mendes Thame - que "dispõe sobre compensação da emissão de dióxido de carbono e dá outras providências". RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. PARECER: pela rejeição deste.

CONTRÁRIO AO PARECER DO RELATOR – FAVORÁVEL AO PROJETO
	17/01/2011 Novo Despacho: CDEIC, CMADS, CFT (Mérito e art. 54, RICD) e CCJC (art. 54,RICD). Apreciação: Proposição sujeita à apreciação Conclusiva das Comissões (Art. 24, II, RICD) - Regime de Tramitação: ordinário.

Última Ação:

 14/09/2011  CDEIC -  - Retirado de pauta a requerimento do Deputado Romero Rodrigues.  
	RETIRADO DE PAUTA DE OFÍCIO.

	16 - PL 6899/2010 - do Sr. Beto Faro - que "dispõe sobre a preferência para a suspensão da proteção de cultivares ou variedade vegetais entre as medidas de retaliação comercial, pelo Brasil, autorizadas pela Organização Mundial do Comércio - OMC; e dá outras providências". RELATOR: Deputado CAMILO COLA. PARECER: pela rejeição deste.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	17/03/2010 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural;  Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

14/09/2011  CDEIC -  - Retirado de pauta a requerimento do Deputado Ronaldo Zulke.  
	NÃO DELIBERADO

	COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA- 21/9/2011 ÀS 9H30

	5 - PL 1480/2003 - do Sr. Lincoln Portela - que "obriga a divulgação de advertência sobre obesidade em embalagens de produtos altamente calóricos". RELATOR: Deputado DARCÍSIO PERONDI. PARECER: pela rejeição. Vista conjunta aos Deputados Eleuses Paiva e João Ananias, em 14/09/2011. O Deputado Darcísio Perondi apresentou voto em separado em 29/06/2006.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	19/05/2009 Transfira-se ao Plenário a competência para apreciar o PL 1.480/03, pois configurou-se a hipótese do art. 24, inciso II, alínea "g", do RICD. Oficie-se. Publique-se.

Última Ação:

 14/09/2011  CSSF  - Vista conjunta aos Deputados Eleuses Paiva e João Ananias.  
	RETIRADO DE PAUTA PELO RELATOR.

	COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA - 21/9/2011 ÀS 10H

	2 - PDC 2540/2006 - do Senado Federal - Mozarildo Cavalcanti - (PDS 434/2006) - que "autoriza, nos termos do § 3º do art. 231 da Constituição Federal, o aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, situados na Cachoeira do Tamanduá, na região do Rio Cotingo, em Roraima". RELATOR: Deputado LUIZ COUTO. PARECER: pela inconstitucionalidade. O Deputado Francisco Araújo apresentou voto em separado em 30/08/2011.
	29/12/2006 Às Comissões de  da Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional;  Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;  Minas e Energia e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) Apense-se a este o PDC 2367/2006 Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário Regime de Tramitação: Prioridade

Última Ação:

30/08/2011  CCJC -   Apresentação do Voto em Separado n. 1 CCJC, pelo Deputado Francisco Araújo (PSL-RR). Inteiro teor  
	RETIRADO DE PAUTA PELO RELATOR.

	5 - PL 251/2003 - do Senado Federal - Geraldo Melo - que "disciplina o fornecimento de energia elétrica à agricultura irrigada, às glebas que façam parte de programas de reforma agrária ou que tenham área total de até 10 (dez) hectares, e dá outras providências". RELATOR: Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ. PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa deste, com subsitutivo, e das Emendas 1 a 4 da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural, com subemenda à de nº 4. Vista ao Deputado Luiz Couto, em 03/08/2011.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	17/03/2003 Às Comissões de Minas e Energia; de Agricultura e Política Rural; e de Constituição e Justiça e de Redação (Art. 54 ) - Art. 24,II

Última Ação:

09/08/2011  CCJC -   Prazo de Vista Encerrado  
	NÃO DELIBERADO

	30 - PL 6025/2005 - do Senado Federal - César Borges - (PLS 37/2004) - que "altera o art. 666 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, para dispor acerca da penhora sobre máquinas, instrumentos e implementos agrícolas". (Apensado: PL 4386/2004) Explicação: Dando preferência ao próprio devedor para ser nomeado depositário, em se tratando de penhora de máquinas e implementos agrícolas. RELATOR: Deputado MAURO BENEVIDES. PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, com substitutivo; e pela rejeição do PL 4386/2004, apensado.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	17/10/2005 À Comissão de  Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) - Art. 24, II. Apense a este o PL-4386/2004.

Última Ação:

 10/08/2011  CCJC -   Encerrado o prazo para emendas ao substitutivo. Não foram apresentadas emendas ao substitutivo.  
	NÃO DELIBERADO

	33 - PL 1647/2007 - do Senado Federal - Delcídio Amaral - (PLS 180/2003) - que "altera a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, modificada pela Medida Provisória nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, que dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal". Explicação: Proíbe a transmissão de propriedade ou da posse de imóveis rurais distribuídos por reforma agrária, pelo prazo de dez anos; fixa critérios para manutenção de cadastro de informações de áreas adquiridas e de beneficiários; garante ao Poder Público o direito de preferência nas alienações desses imóveis. RELATOR: Deputado LUIZ COUTO. PARECER: pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e pela rejeição da Emenda da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e da Emenda apresentada nesta Comissão.

CONTRÁRIO AO PARECER DO RELATOR – PELA APROVAÇÃO DO PROJETO COM A EMENDA DA CAPADR
	16/08/2007 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) - Art. 24, II Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões  Regime de Tramitação: Prioridade

Última Ação:

01/08/2011  CCJC -   Apresentação do Parecer do Relator n. 2 CCJC, pelo Deputado Luiz Couto (PT-PB). Inteiro teor  Parecer do Relator, Dep. Luiz Couto (PT-PB), pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e pela rejeição da Emenda da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e da Emenda apresentada nesta Comissão. Inteiro teor  
	NÃO DELIBERADO

	45 - PL 740/2003 - do Sr. Dr. Rosinha - que "altera a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989, que dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a produção, a embalagem e rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a importação, a exportação, o destino final dos resíduos e embalagens, o registro, a classificação, o controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências". Explicação: Estabelece que a aplicação aérea de agrotóxicos não poderá causar perdas ou danos às áreas vizinhas e deverá ser prescrita por profissinal habilitado; proibindo a utilização do ácido 2,4 - diclorofenoxiacético. RELATOR: Deputado VILSON COVATTI. PARECER: pela inconstitucionalidade e injuridicidade. Vista conjunta aos Deputados Brizola Neto, Luiz Couto, Pedro Uczai, Sarney Filho e Vieira da Cunha, em 03/08/2011. O Deputado Sarney Filho apresentou voto em separado em 23/08/2011.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	06/10/2004 Às Comissões de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural; Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24, II

Última Ação:

23/08/2011  CCJC -   Apresentação do Voto em Separado n. 1 CCJC, pelo Deputado Sarney Filho (PV-MA). Inteiro teor  
	NÃO DELIBERADO

	51 - PL 1771/2007 - do Sr. Beto Faro - que "dá nova redação ao §1º, do art. 4º, da Medida Provisória nº 2.183-56, de 24 de agosto de 2001, que "acresce e altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, das Leis nºs 4.504, de 30 de novembro de 1964, 8.177, de 1º de março de 1991, e 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, e dá outras providências"". Explicação: Considera a declaração do Imposto Territorial Rural feita pelo proprietário da terra como justo preço de mercado, para fins de indenização por interesse social. RELATOR: Deputado CARLOS BEZERRA. PARECER: pela inconstitucionalidade, injuridicidade, má técnica legislativa e, no mérito pela rejeição. Vista conjunta aos Deputados Félix Mendonça Júnior e João Paulo Lima, em 03/08/2011. O Deputado João Paulo Lima apresentou voto em separado em 16/08/2011.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	9/08/2007 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

16/08/2011  CCJC -   Apresentação do Voto em Separado n. 2 CCJC, pelo Deputado João Paulo Lima (PT-PE).  
	NÃO DELIBERADO

	COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - - 21/9/2011 ÀS 10H

	8 - PL 720/2011 - do Sr. Weliton Prado - que "dispõe sobre a vedação da chamada "tarifa amarela" na cobrança da tarifa de energia elétrica e dá outras providências". RELATOR: Deputado OTONIEL LIMA. PARECER: pela aprovação. Vista ao Deputado Gean Loureiro, em 14/09/2011.
	20/04/2011 Às Comissões de  Defesa do Consumidor;  Minas e Energia e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24, II Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

14/09/2011  Comissão de Defesa do Consumidor (CDC ) - Vista ao Deputado Gean Loureiro.  
	PRAZO DE VISTA ENCERRADO

	COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO - - 21/9/2011 ÀS 10H

	26 - PL 1322/2007 - do Sr. Marcos Montes - que "torna isentas do Adicional ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM - que incide sobre o transporte de cargas de fertilizantes e demais insumos agropecuários". RELATOR: Deputado PEPE VARGAS. PARECER: Parecer do relator, Dep. Pepe Vargas, pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária do Projeto e das emendas da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural. Vista conjunta aos Deputados José Humberto e Rodrigo Maia, em 10/08/2011. Os Deputados José Humberto e José Humberto apresentaram votos em separado.

FAVORÁVEL AO VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO NJOSÉ HUMBERTO
	28/06/2007 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural;  Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24, II Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

13/09/2011  CFT -   Apresentação do Voto em Separado n. 2 CFT, pelo Deputado José Humberto (PHS-MG). Inteiro teor  
	NÃO DELIBERADO

	27 - PL 3600/2004 - do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame - que "reduz a zero a alíquota do IPI para os óleos vegetais transesterificados destinados à adição ao diesel mineral". RELATOR: Deputado PEDRO EUGÊNIO. PARECER: Parecer do relator, Dep. Pedro Eugênio, pela incompatibilidade e inadequação financeira e orçamentária do Projeto e das emendas da Comissão de Minas e Energia. O Deputado Pedro Eugênio apresentou voto em separado em 21/11/2007.

CONTRÁRIO AO PARECER DO RELATOR
	04/06/2004 Às Comissões de  Minas e Energia;  Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Art. 24, II

Última Ação:

31/08/2011  CFT  - Retirado de pauta por acordo dos Srs. Líderes.  
	DEVOLVIDO AO RELATOR, DEP. PEDRO EUGÊNIO (PT-PE), PARA AVALIAR A INFORMAÇÃO ACERCA DA RENÚNCIA DE RECEITA.

	32 - PL 996/2007 - do Sr. Fernando Coelho Filho - que "institui a conta bancária familiar rural, isenta de tarifas, destinada ao registro e ao controle do fluxo de recursos por parte dos beneficiários que especifica, e dá outras providências". RELATOR: Deputado JÚLIO CESAR. PARECER: Parecer do relator, Dep. Júlio Cesar, pela não implicação da matéria com aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária do Projeto e da emenda da Comissão de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural e, no mérito, pela rejeição do Projeto e da emenda da CAPADR.

FAVORÁVEL AO PROJETO DE LEI
	17/05/2007 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural;  Finanças e Tributação (Mérito e Art. 54, RICD) e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) - Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

31/08/2011  CFT  - Retirado de pauta por acordo dos Srs. Líderes.  
	NÃO DELIBERADO

	COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - 21/9/2011 ÀS 10H

	5 - PL 204/2007 - do Sr. Leonardo Vilela - que ""Dá nova redação ao art. 2º da Lei nº 11.097, de 13 de janeiro de 2005, e dá outras providências."" (Apensados: PL 1091/2007, PL 2811/2008 e PL 5587/2009) Explicação: Estabelece tabela progressiva com o percentual mínimo obrigatório de adição de biodiesel ao óleo diesel para comercialização ao consumidor final, devendo aplicar o percentual de 2% (dois por cento) para o exercício de 2007. RELATOR: Deputado SIMÃO SESSIM. PARECER: pela rejeição deste, do PL 1091/2007, do PL 2811/2008 e do PL 5587/2009, apensados. Vista ao Deputado Onofre Santo Agostini, em 24/08/2011. O Deputado Onofre Santo Agostini apresentou voto em separado em 31/08/2011.

CONTRÁRIO AO PARECER DO RELATOR
	05/03/2007 Às Comissões de  Minas e Energia e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Art. 54 RICD) Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

14/09/2011  CME -  - Retirado de pauta a requerimento aprovado do Deputado Luiz Fernando Machado. 
	NÃO DELIBERADO

	COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES - 21/9/2011 ÀS 10H

	8 - PDC 2459/2010 - do Sr. Nelson Marquezelli - que "susta a aplicação da Resolução nº 281, de 26 de junho de 2008, do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN". Explicação: Susta a aplicação da Resolução para "obrigar o registro de tratores destinados a puxar ou arrastar maquinaria de qualquer natureza ou executar trabalhos agrícolas, incluindo, ainda, maquinaria de construção ou de pavimentação e tracionar outros veículos e equipamentos.". RELATOR: Deputado JAIME MARTINS. PARECER: Parecer Reformulado, Dep. Jaime Martins (PR-MG), pela aprovação. Vista ao Deputado Hugo Leal, em 31/08/2011.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	30/03/2010 Às Comissões de  Viação e Transportes e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

14/09/2011  CVT -  - Retirado de pauta de ofício. 
	NÃO DELIBERADO

	COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E MINORIAS - 21/9/2011 ÀS 14H

	8 - PDC 1323/2008 - do Sr. Homero Pereira - que "susta a Portaria nº 1.429, de 4 de agosto de 2008, do Ministro de Estado da Justiça, Tarso Genro, que declara de posse permanente do grupo indígena Manoki a Terra Indígena Manoki, localizada no município de Brasnorte, Estado de Mato Grosso". RELATOR: Deputado EDSON SANTOS. PARECER: pela rejeição.

CONTRÁRIO AO PARECER DO RELATOR
	17/12/2008 Às Comissões de  Agricultura, Pecuária, Abastecimento e Desenvolvimento Rural;  Direitos Humanos e Minorias e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

14/09/2011  CDHM - Parecer do Relator, Dep. Edson Santos (PT-RJ), pela rejeição. Inteiro teor  
	RETIRADO DE PAUTA, DE OFÍCIO.

	COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - 21/9/2011 ÀS 14H

	6 - PL 886/2011 - do Sr. Alfredo Sirkis - que "dispõe sobre o trânsito por propriedades privadas para o acesso a sítios naturais públicos". RELATOR: Deputado VALDIR COLATTO. PARECER: pela rejeição.

FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	02/05/2011 Às Comissões de  Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e  Constituição e Justiça e de Cidadania (Mérito e Art. 54, RICD) Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II Regime de Tramitação: Ordinária

Última Ação:

14/09/2011  CMADS - Retirado de pauta pelo Relator.  
	NÃO DELIBERADO

	CAPADR-SUBCOMISSÃO ESPECIAL AQUISIÇÃO ESTRANGEIRA - 21/9/2011 ÀS 14H30

	Discussão e votação das Atas.
	ENCERRADA A TERMO

	SENADO FEDERAL - DIA 20/09/2011, TERÇA-FEIRA, ÀS 14 HORAS - SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA

	2 PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 24, DE 2011 (Proveniente da Medida Provisória nº 535/2011)  Institui o Programa de Apoio à Conservação Ambiental e o Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais; altera as Leis nºs 10.696, de 2 de julho de 2003, 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e 11.326, de 24 de julho de 2006; e dá outras providências (proveniente da Medida Provisória nº 535, de 2011). (Lido no Senado Federal no dia 16.09.2011) Relator revisor: (Sobrestando a pauta a partir de: 18.07.2011) Prazo final prorrogado: 13.10.2011 Discussão, em turno único (Proveniente da Medida Provisória nº 535, de 2011)
	A PRESIDÊNCIA DESIGNA A SENADORA MARTA SUPLICY, RELATORA REVISORA DA MATÉRIA.

	7 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2010-COMPLEMENTAR (nº 12 de 2003-Complementar, na Casa de origem)  Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora e altera a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. (Pendente de: - leitura do parecer da CCJ; - emissão de pareceres da CRA e da CMA.) Discussão, em turno único (Em regime de urgência, nos termos do Requerimento nº 475,de 2011) Avulsos:  Avulso da matéria - PLC nº 1/2010
FAVORÁVEL AO PLC
	MATÉRIA NÃO APRECIADA NA SESSÃO DO DIA 22.09.2009, TRANSFERIDA PARA A SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA DE 27.09.2009.

	24 REQUERIMENTO Nº 1068, DE 2011 Senadora Ana Amélia Solicitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 489, de 2008, com o Projeto de Lei do Senado nº 408, de 2009 (que já se encontra apensado ao Projeto de Lei do Senado nº 1, de 2009) com os Projetos de Lei do Senado nº 431, de 2003; 406, de 2005; 181, 196 e 495, de 2007; 150 de 2009; e 106, de 2011, por regularem matérias correlatas (normas sobre alimentos). Votação, em turno único
	VOTAÇÃO, EM TURNO ÚNICO (NÃO HOUVE DELIBERAÇÃO.

	SENADO FEDERAL - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - 22 DE SETEMBRO DE 2011, QUINTA-FEIRA, ÀS 9 HORAS, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 13.

	ITEM 4  - Não Terminativo ​ PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 164, DE 2010  Altera a Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009, que “Institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima - PNMC e dá outras providências”.  Autoria: Senador Pedro Simon  Relatoria: Senador Valdir Raupp  Relatório: Pela rejeição do Projeto  Observações: 1 -A matéria será apreciada pelas Comissões de Assuntos Econômicos e de Meio  Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, cabendo à última decisão terminativa. 2 - Matéria constou da Pauta da Reunião dos dias 16//06 e 04/08/2011.  Textos disponíveis:  Avulso da matéria 

 HYPERLINK "http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getTexto.asp?t=78733&c=RTF" Texto inicial  Na Comissão de Serviços de Infraestrutura  Relatório 

 HYPERLINK "http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getTexto.asp?t=91265&c=RTF" Relatório 

 HYPERLINK "http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getTexto.asp?t=93465&c=RTF" Relatório 
	REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, A MATÉRIA FOI ADIADA.

	ITEM 11  - Não Terminativo ​ REQUERIMENTO  Nº     , DE 2011 – CI  Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, seja realizada Audiência Pública para discutir sobre os Perímetros Públicos Irrigados: gestão e impactos para a economia da região Nordeste. Propomos que sejam convidados para debater o tema: O Secretário Nacional de Irrigação do Ministério da Integração Nacional, Sr Ramon Flávio Gomes Rodrigues; o presidente do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS, Sr Elias Fernandes Neto; O presidente da Companhia do Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e da Parnaíba – CODEVASF, Sr. Clementino de Souza Coelho; representante da Federação de Apoio às Organizações de Produtores dos Perímetros Públicos de Irrigação – FAPID, Sr Roberto Cadengue e; o presidente da Federação de Apoio às Organizações de Produtores dos Perímetros Públicos de Irrigação da CODEVASF - FAPIC, Sr. José Aparecido Soares Nascimento.  Autoria: Senador Inácio Arruda 
	APROVADO

	SENADO FEDERAL - COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

20 DE SETEMBRO DE 2011, TERÇA-FEIRA, ÀS 11:30 HORAS, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, SALA Nº 9.  PAUTA DE 20/09/2011

	ITEM 5  - Não Terminativo ​ REQUERIMENTO DA COMISSÃO MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONS., FISC. E CONTR Nº 87, DE 2011  Requeiro, com amparo no art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal, e nos arts. 90, II, e 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, no âmbito da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle -CMA, para discutir as causas da elevação dos preços das vacinas de uso veterinário no País.Como sugestão, podem ser convidados a expor seus entendimentos sobre a questão as seguintes autoridades e representantes da sociedade civil: – Sr. Fernando de Magalhães Furlan, Presidente do Conselho Administrativo de Defesa Econômica -CADE; – Sr. Mendes Ribeiro Filho, Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; – Sr. Francisco José Ferreira Jacintho, Presidente do Sindicato Rural de Presidente Prudente; – Sr. Gustavo Andrade e Lopes, Presidente da Sociedade Rural do Paraná; – Representante do Sindicato Nacional da Indústria de Produtos para Saúde Animal – SINDAN; – Representante da COOPERS do Brasil Ltda; – Representante da Merial Brasil Ltda; – Representante da Bayer S.A.; – Representante da Valée S.A.; – e Representante da Pfizer Ltda.  Autoria: Senador Aloysio Nunes Ferreira  Textos disponíveis:  Texto inicial  ITEM 6  - Não Terminativo ​ OFICIO “S” Nº 13, DE 2008  Encaminha ao Senado Federal documentos referentes a indícios de exploração ilegal de madeira nas terras indígenas daquele Estado.  Autoria: Procuradoria-Geral do Estado de Rondônia Relatoria: Senador Pedro Taques Relatório: Pelo arquivamento do Ofício “S” e pela apresentação de dois requerimentos de informações  aos Ministros de Estado da Justiça e do Meio Ambiente  Textos disponíveis:  Na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle  Relatório 
	LIDO E APROVADO O REQUERIMENTO.

	ITEM 9  - Não Terminativo ​ PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 90, DE 2007  Susta a aplicação do artigo 3º, do Decreto nº 4.680, de 24 de abril de 2003, que regulamenta o direito à informação, assegurado pela Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, quanto aos alimentos e ingredientes alimentares destinados ao consumo humano ou animal que contenham ou sejam produzidos a partir de organismos geneticamente modificados, e da Portaria nº 2.658, de 22 de dezembro de 2003, do Ministério da Justiça, que regulamenta o disposto no § 1º, do artigo 2º, do Decreto nº 4.680, de 24 de abril de 2003.  Autoria: Senadora Kátia Abreu Relatoria “ad hoc”: Senador Anibal Diniz Relatório: Pela rejeição do projeto Observações: 1) A matéria será analisada pela CRA e CCJ. 2) A matéria constou na pauta dos dias 1/05/2011, 24/05/2011, 31/05/2011, 14/06/2011, 28/06/2011, 07/07/2011, 09/08/2011 e 30/08/2011. 3) Na reunião de 09/08/2011, após a leitura do relatório pelo relator “ad hoc”, Senador Aníbal Diniz, foi concedida vista do projeto ao Senador Pedro Taques, nos termos do art. 132 do RISF.  Textos disponíveis:  Avulso da matéria  Na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle  Relatório 
FAVORÁVEL AO PROJETO
	APROVADO PARECER NA COMISSÃO

	SENADO FEDERAL - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

21 DE SETEMBRO DE 2011, QUARTA-FEIRA, ÀS 10:00 HORAS, SALA DE REUNIÕES N° 3, DA ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II - SENADO FEDERAL.

	ITEM 1  - Não Terminativo ​ PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2011  Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, altera as Leis nºs 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nºs 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências.  Autoria: Deputado Sérgio Carvalho e outros Relatoria: Senador Luiz Henrique Relatório: Pela constitucionalidade, juridicidade, regimentalidade, boa técnica legislativa e, no mérito,  pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2011, na forma da Emenda Substitutiva que apresenta, e pela rejeição das Emendas nºs 1 a 73.  Observações: - Foram apresentadas as Emendas nºs 1, 2 e 56, de autoria do Senador Flexa Ribeiro; a Emenda nº 3, de autoria do Senador Acir Gurgacz; as Emendas nºs 4 a 20, de autoria do Senador Lindbergh Farias; as Emendas nºs 21 a 23, de autoria do Senador Valdir Raupp; as Emendas nºs 24 e 25, de autoria do Senador Francisco Dornelles; as Emendas nºs 26 a 37, 54, 55 e 57, de autoria do Senador Rodrigo Rollemberg; as Emendas nºs 38 e 39, de autoria do Senador Cristovam Buarque; as  Emendas nºs 40 a 53 e 64, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares; a Emenda n° 58, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues; as Emendas nºs 59 a 63, de autoria do Senador Romero Jucá; a Emenda nº 65, de autoria da Senadora Ana Rita; as Emendas nºs 66 e 67, de autoria do Senador  Ricardo Ferraço; as Emendas nºs 68 a 71, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira; e as Emendas nºs 72 e 73, de autoria da Senadora Marta Suplicy,  que receberam Parecer contrário;  -Em 13/09/2011, foi realizada Audiência Pública Conjunta CCJ/CCT/CRA/CMA para instrução da matéria;  -Em 14/09/2011, foi recebido o Voto em Separado do Senador Randolfe Rodrigues, que conclui pela rejeição do Projeto, por inconstitucionalidade.  -Em 14/09/2011, foi recebido relatório reformulado pelo Senador Luiz Henrique. A Presidência concedeu vista aos Senadores Randolfe Rodrigues, Aécio Neves e Antonio Carlos Valadares, nos termos regimentais.  -A matéria será apreciada também pela Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática; pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária e pela Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle.  Textos disponíveis:  Avulso da matéria 

 HYPERLINK "http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getTexto.asp?t=92565&c=PDF" Avulso de requerimento (RQS 760 / 2011)  Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania  Relatório  Voto em separado 
FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR
	APROVADO PARECER NA COMISSÃO

NA CCT - AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR

	SENADO FEDERAL - COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA

20 DE SETEMBRO DE 2011, TERÇA-FEIRA, ÀS 12:00 HORAS, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, SALA 7.

	ITEM 1  - Terminativo ​ PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 423, DE 2009  Altera a Lei nº 11.959, de 29 de junho de 2009, para equiparar a pesca à atividade agropecuária bem como para dispor sobre o trabalho dos pescadores profissionais na atividade pesqueira industrial e o  contrato de parceria na pesca artesanal.  Autoria: Senador Garibaldi Alves FilhoRelatoria: Senador Flexa RibeiroRelatório: Pela aprovação do Projeto, nos termos da Emenda nº 1 (substitutiva).Observações: - Votação Nominal.  - Não foram oferecidas emendas no prazo regimental perante a CAS.  - A matéria foi apreciada pela CAS e CCJ, tendo sido aprovados os Pareceres favoráveis ao Projeto.  - O Projeto constou da pauta da 26ª e 28ª Reuniões Extraordinárias da CRA;  - Aprovado o Substitutivo, será ele submetido a turno suplementar, nos termos do art. 282 do Regimento Interno do Senado Federal.  Textos disponíveis:  Avulso da matéria 

 HYPERLINK "http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getTexto.asp?t=65968&c=RTF" Texto inicial 

 HYPERLINK "http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getTexto.asp?t=65969&c=RTF" Legislação citada 

 HYPERLINK "http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getTexto.asp?t=72171&c=PDF" Avulso de requerimento  Na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária  Relatório  Na Comissão de Assuntos Sociais  Relatório 

 HYPERLINK "http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getTexto.asp?t=70870&c=RTF" Parecer aprovado na comissão  Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania  Relatório 

 HYPERLINK "http://www.senado.gov.br/sf/atividade/materia/getTexto.asp?t=89592&c=RTF" Parecer aprovado na comissão  Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas – 21 de setembro  quarta no Plenário nº 9 da Ala Senador Alexandre Costa -Anexo II, Senado Federal.  Eleição do Relator da Comissão (Art. 6º da Resolução nº 4, de 2008-CN)  
	APROVADO

AGUARDANDO TURNO SUPLEMENTAR EM APRECIAÇÃO TERMINATIVA

	ITEM 2 - Não Terminativo - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 53, DE 2011 Altera a Lei nº 10.779, de 25 de novembro de 2003, para estender ao catador de caranguejo o benefício do seguro-desemprego durante o período do defeso da espécie. Autoria: Deputada Elcione Barbalho Relatoria: Senador Waldemir Moka Relatório: Pela aprovação do Projeto. Observações: - Não foram oferecidas emendas no prazo regimental perante a CRA. - A matéria será apreciada pela CAS em decisão terminativa. Textos disponíveis: Texto inicial Avulso da matéria Na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária Relatório 
	APROVADO PARECER NA COMISSÃO

CAS - AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR

	ITEM 3 - Não Terminativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 264, DE 2010 Dispõe sobre a Equoterapia. Autoria: Senador Flávio Arns Relatoria: Senadora Angela Portela Relatório: Pela aprovação do Projeto, com as Emendas nº 1-CE a 3-CE. Observações: - Não foram oferecidas emendas no prazo regimental perante a CE. - A matéria foi apreciada pela CE, tendo sido aprovado o Parecer favorável ao Projeto com as Emendas nº 1-CE a 3-CE, e será apreciada pela CAE e posteriormente pela CAS em decisão terminativa. Textos disponíveis: Avulso da matéria Texto inicial Avulso de requerimento (RQS 785 / 2011) Avulso de requerimento (RQS 784 / 2011) Na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária Relatório Na Comissão de Educação, Cultura e Esporte Parecer aprovado na comissão 
	NÃO DELIBERADO

	ITEM 4 - Não Terminativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 200, DE 2011 Dispõe sobre a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na saída de máquinas e equipamentos de uso agrícola, tratores agrícolas e veículos de transporte de carga, quando adquiridos por agricultores cadastrados no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF). Autoria: Senador Gim Argello Relatoria: Senador Clésio Andrade Relatório: Pela aprovação do Projeto. Observações: - Não foram oferecidas emendas no prazo regimental perante a CRA. - A matéria será apreciada pela CAE em decisão terminativa. Textos disponíveis: Avulso da matéria Texto inicial Legislação citada Na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária Relatório 
	NÃO DELIBERADO

	ITEM 5 - Não Terminativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 249, DE 2011 Cria incentivo fiscal de redução do imposto de renda para fomentar projetos de florestamento ou reflorestamento em propriedade rural familiar. Autoria: Senador Luiz Henrique Relatoria: Senadora Ana Amélia Relatório: Pela aprovação do Projeto. Observações: - Não foram oferecidas emendas no prazo regimental perante a CRA. - Na 28ª Reunião Extraordinária da CRA, realizada em 18/08/2011, a Presidência designa a Senadora Ana Amélia Relatora "ad hoc" em substituição ao Senador Benedito de Lira, ocasião em que a senadora faz a leitura do relatório. A matéria se encontra na fase de discussão. - A matéria será apreciada pela CMA e posteriormente pela CAE em decisão terminativa. Textos disponíveis: Avulso da matéria Texto inicial Legislação citada Na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária Relatório 
	APROVADO PARECER NA COMISSÃO

CMA - AGUARDANDO DESIGNAÇÃO DO RELATOR

	ITEM 6 - Não Terminativo - PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 395, DE 2011 Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) na aquisição de insumos, máquinas e equipamentos agrícolas, veículos utilitários, tratores e caminhões novos destinados exclusivamente ao uso na agricultura familiar camponesa brasileira, quando adquiridos por agricultor familiar camponês ou empreendedor familiar rural. Autoria: Senadora Ana Rita Relatoria: Senador Sérgio Souza Relatório: Pela aprovação do Projeto com as Emendas nº 1 a 4. Observações: - Não foram oferecidas emendas no prazo regimental perante a CRA. - A matéria será apreciada pela CAE em decisão terminativa. Textos disponíveis: Avulso da matéria Texto inicial Legislação citada Na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária Relatório 
	NÃO DELIBERADO

	ITEM 7 - Não Terminativo - AVISO Nº 63, DE 2011 Encaminha cópia do Acórdão nº 1681/2011 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente ao levantamento de auditoria realizado no Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Mapa, bem como nas entidades da administração indireta a ele vinculadas, com o objetivo de aprimorar o grau de conhecimento sistêmico do Tribunal sobre as três grandes áreas de atuação dessa pasta ministerial, incluindo os respectivos macroprocessos, para, alfim, identificar as principais áreas de risco para efeito de controle externo. Autoria: Tribunal de Contas da União Relatoria: Senador Sérgio Souza Relatório: Pelo conhecimento do presente Aviso pela Comissão de Agricultura e Reforma Agrária - CRA e, após a oitiva da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA, o seu arquivamento, nos termos do art. 133, III, do RISF. Observações: A matéria será apreciada pela CMA. Textos disponíveis: Avulso da matéria Na Comissão de Agricultura e Reforma Agrária Relatório 
	APROVADO PARECER NA COMISSÃO

	ITEM 8 REQUERIMENTO Nº , DE 2011 – CRA Requer, nos termos do art. 58, § 2º, V, da Constituição Federal, c/c o art. 90, V, do Regimento Interno do Senado Federal, que seja convidado o senhor ISRAEL LEONARDO BATISTA, ex-chefe da Comissão de Licitação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento para, em audiência pública nesta Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, prestar dos devidos esclarecimentos sobre suas declarações publicadas pelo jornal Folha de S. Paulo de 16 de agosto do corrente, afirmando ter recebido propina depois da assinatura de um contrato milionário entre o Ministério da Agricultura e uma empresa representada pelo lobista Júlio Fróes. Autoria: Senador Alvaro Dias. Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões Documento gerado em 14/09/2011 às 09:52h. 
	APROVADO. SERÁ CUMPRIDA A DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO.

	ITEM 9 REQUERIMENTO Nº , DE 2011 – CRA Requer, nos termos regimentais, e em atenção ao Requerimento nº 10, de 2011, a realização de um debate a ser realizado na Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, no dia 14/20/2011, sobre política de regularização fundiária de territórios quilombolas e a demarcação de terras indígenas no Brasil, bem como possíveis impactos para a agricultura brasileira, com a participação dos seguintes convidados: · Sr. Celso Lisboa de Lacerda – Presidente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA); · Sr. Márcio Augusto Freitas de Meira – Presidente da Fundação Nacional do Índio (FUNAI); · Sr. Mariovane Gottfried Weis – Presidente da Federação da Associação dos Municípios do Estado do Rio Grande do Sul (FAMURS); · Representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG); · Sr. Fábio de Salles Meirelles Filho – Presidente da Comissão Nacional de Assuntos Fundiários da Confederação Nacional da Agricultura (CNA). Autoria: Senadora Ana Amélia. 
	APROVADO. SERÁ CUMPRIDA A DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO.

	ITEM 10 REQUERIMENTO Nº , DE 2011 – CRA Requer, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Audiência Pública, em conjunto com a Subcomissão Permanente da Amazônia e da Faixa de Fronteira – CREPAFF, Subcomissão Permanente da Amazônia – CDRAM e com a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle – CMA, para debater a reforma do Código Florestal (Lei nº 4.771, de 1965). Para tanto, requer sejam convidados representantes do Parlamento Amazônico. Autoria: Senador Mozarildo Cavalcanti. 
	APROVADO. SERÁ CUMPRIDA A DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO.

	SENADO FEDERAL - COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

20 DE SETEMBRO DE 2011, TERÇA-FEIRA, ÀS 9H30, NA SALA DE REUNIÕES Nº 19 DA ALA ALEXANDRE COSTA, ANEXO II.

	ITEM 18  PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 40 DE 2011  - Terminativo ​ Altera a Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, e a Lei nº 8.352, de 28 de dezembro de 1991, para autorizar o acesso dos bancos cooperativos aos recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) para fins de concessão de crédito rural.  Autoria: Senadora Ana Amélia Relatoria: Senador Casildo Maldaner Relatório: Pela aprovação do Projeto nos termos do Substitutivo que apresenta. Observações: A Matéria já foi apreciada pela Comissão de Assuntos Sociais, com Parecer favorável  ao Projeto nos termos da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo).  Textos disponíveis:  Avulso da matéria 
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FAVORÁVEL AO PARECER DO RELATOR 
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